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APRESENTAÇÃO

Prezados professores e educadores,

sta obra oferece um conjunto de subsídios para o desenvolvimento de Projetos Pedagógicos. 
Sua proposta é integrar informações do campo das Ciências Naturais com práticas didático-
-pedagógicas, e trazer possibilidades de inserção da Educação Ambiental em etapas da Educação 
Básica, mantendo o incentivo à inclusão de uma dimensão ambiental ampla nos projetos político-
-pedagógicos, considerando as relações sistêmicas entre os ambientes naturais e as relações 
socioambientais. 

Aqui reunimos conhecimentos científicos sobre os nossos recifes de coral, informações relacio-
nadas à biologia e à ecologia de corais, e também dados para que todos possam contribuir com 
iniciativas para a conservação de uma rica biodiversidade. 

Um tema sobre o qual realizamos importantes pesquisas é objeto de um capítulo que merece 
destaque: as mudanças climáticas e seus impactos nos ambientes. 

Contextualizamos, também, a Rede de Educação Ambiental do Projeto Coral Vivo, que atua guiada 
por temas ambientais transversais e pelos documentos norteadores da Educação e da Educação 
Ambiental, sempre em diálogo com as unidades escolares do ensino formal. 

Assim, acreditamos estar colaborando com a democratização da ciência e o fortalecimento da 
função social dos processos educativos. 

Esta publicação, bem como a Rede de Educação Coral Vivo, tem o patrocínio da Petrobras, através 
do Programa Petrobras Socioambiental.

Obrigada a todos pelo acolhimento e boa leitura!

Maria Teresa de Jesus Gouveia

A Educação Ambiental, respeitando a auto-
nomia da dinâmica escolar e acadêmica, deve 
ser desenvolvida como uma prática educativa 

integrada e interdisciplinar, contínua e permanente em 
todas as fases, etapas, níveis e modalidades, não devendo, 
como regra, ser implantada como disciplina ou componen-
te curricular específico.

Art. 8o, Resolução No 02/2012 CNC,
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental

E
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Colônia de coral-de-fogo (Millepora alcicornis). Recife ao largo, entre a Ponta Grande e a Ponta da Coroa Vermelha, 
24/02/2016. Foto: Áthila Bertoncini/Projeto Coral Vivo. Identificação: Débora Pires.
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CO R A L

CO L L E C T I ON

   m recife de coral, sob o ponto de vista geomor-
fológico, é uma estrutura rochosa, rígida, resistente 
à ação mecânica das ondas e correntes marinhas, e 
construída por organismos marinhos (animais e ve-
getais) portadores de esqueleto calcário. Geralmen-
te, usa-se o termo “de coral” devido ao papel pre-
ponderante que esses organismos têm em recifes 
de diversas partes do mundo. 

Do ponto de vista biológico, recifes coralíneos 
são formações criadas pela ação de comunidades 
de organismos denominados genericamente de 
“corais”. Embora a estrutura tridimensional dos reci-
fes biogênicos seja, na maior parte, constituída pelo 
acúmulo dos esqueletos desses animais, para sua 
formação é necessária a atuação conjunta de uma 
infinidade de seres, uma complexa teia de associa-
ções e de eventos em sucessão. Em alguns recifes, 
inclusive do Brasil, o crescimento de outros organis-
mos, como algas calcárias, pode assumir uma rele-
vância igual ou superior à dos próprios corais. 

Apesar de ocorrerem ao redor do mundo, os co-
rais recifais são tipicamente confinados a regiões ra-
sas tropicais (entre 20ºN e 20ºS). Quase metade das 
regiões costeiras do planeta se encontra nos trópi-
cos, e cerca de 30% das regiões costeiras tropicais 
são formadas por recifes coralíneos, que cobrem 
aproximadamente 600 mil quilômetros. Esses reci-
fes podem ter 2 mil quilômetros de extensão cada, 
como na Grande Barreira de Corais da Austrália, e al-
cançar até 1.300 metros de profundidade, como no 
atol Enewetak, no oceano Pacífico. 

RECIFES BRASILEIROS, SUA  
IMPORTÂNCIA E CONSERVAÇÃO11. 

Um componente crucial para a formação de re-
cifes coralíneos de águas rasas é a associação simbi-
ótica entre esses corais e algas unicelulares, chama-
das zooxantelas. Nessa relação, o coral hospedeiro 
fornece gás carbônico (CO2) e nutrientes inorgâ-
nicos normalmente excretados por esses animais, 
enquanto as zooxantelas simbiontes fornecem, du-
rante o dia, os produtos resultantes da fotossíntese, 
como o carbono orgânico em forma de glicerol e 
oxigênio (O2). Além de suprir as demandas energé-
ticas do coral, elas aumentam sua taxa de calcifica-
ção, chegando a produzir de 400 a 2 mil hectares de 
estruturas carbonáticas por ano. O incremento na 
produção de esqueleto associado à presença das 
zooxantelas é considerado um dos principais fatores 
a restringirem a presença de recifes de coral tropi-
cais a baixas profundidades, até cerca de 50 metros2,  
porque as algas necessitam de luminosidade para 
realizar a fotossíntese. A quantidade de luz presen-
te no mar decresce à medida que a profundidade 
aumenta. Assim, a coluna de água funciona como 
um filtro azul cada vez mais intenso, até bloquear 
totalmente a passagem da luz, inibindo o processo 
de fotossíntese. Outro fator determinante no desen-
volvimento dos recifes de coral de águas rasas é a 
temperatura da água, que restringe a presença des-
ses recifes a áreas onde a temperatura é mais ele-
vada, em geral nas regiões tropicais com correntes 
de águas quentes, como é o caso da costa brasileira. 

Os recifes de coral apresentam grande importân-
cia biológica por serem os ecossistemas marinhos 

1.1 AMBIENTES MARINHOS ESPECIAIS: OS RECIFES DE CORAL 

Clovis Barreira e Castro | Carla Zilberberg

1. Adaptado e atualizado de Castro e Zilberberg (2016).

2. Existem também ambientes coralíneos de profundidade ou de águas frias, formados por corais que não possuem zooxantelas e, 
portanto, não são afetados pela presença ou não de luz. 

U
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de maior diversidade. Esses ambientes são impor-
tantes também para o homem em vários aspectos. 
Em termos físicos, protegem as regiões costeiras da 
ação de ondas e tempestades, incluindo diversas 
áreas do litoral brasileiro. A enorme diversidade e 
abundância de organismos presentes, além de fazer 
dos recifes pontos turísticos atrativos, produz uma 
teia alimentar bastante complexa. Essa teia culmi-
na nos grandes predadores, entre os quais muitos 
peixes utilizados para a alimentação humana. Nes-
se sentido, os recifes funcionam como verdadeiros 
criadouros de peixes, renovando estoques e, prin-
cipalmente no caso de áreas protegidas, favorecen-
do o uso sustentável de seus recursos naturais ou a 

reposição de populações de áreas adjacentes mais 
densamente exploradas. 

Os ambientes coralíneos também fornecem ma-
téria-prima para pesquisas na área farmacológica. 
Por causa da complexidade das cadeias alimentares 
e da intensa competição por espaço entre os orga-
nismos sésseis (Figura 1), muitas espécies recifais 
produzem inúmeras substâncias químicas. Elas são 
utilizadas para a proteção contra predadores, a ini-
bição da ocupação do espaço por competidores e 
outras funções. Pesquisadores da área de farmaco-
logia buscam extrair e isolar essas substâncias, tes-
tando suas propriedades no tratamento de doenças 
e disfunções humanas. 

Figura 1. Paisagem recifal, com corais-de-fogo (Millepora alcicornis) e orelhas-de-elefante 
(Phyllogorgia dilatata). Recife ao largo, entre a Ponta Grande e a Ponta da Coroa Vermelha, 
24/02/2016. Foto: Áthila Bertoncini/Projeto Coral Vivo. Identificação: Clovis Castro.
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1.2 OS RECIFES DE CORAL NO BRASIL 

A diversidade de espécies de corais nos recifes 
varia entre regiões do planeta de acordo com sua 
história geológica e biológica. Os recifes do Indo-
-Pacífico possuem a maior diversidade de espécies 
coralíneas. Por exemplo, a área que se estende das 
Filipinas às Ilhas Salomão (Melanésia) é chamada 
de Triângulo dos Corais e abriga uma fauna de 605 
espécies de corais-pétreos (ou verdadeiros) zooxan-
telados3. Em contrapartida, no oceano Atlântico os 
recifes possuem uma diversidade mais baixa, sendo 
que o Caribe abriga a maior concentração: 66 espé-
cies zooxanteladas. 

O Brasil possui os únicos recifes de coral verda-
deiros do Atlântico Sul. Porém, a diversidade de 
espécies de corais-pétreos zooxantelados que eles 
abrigam é baixa: apenas 16. Ainda assim, as caracte-
rísticas do sistema fazem com que os recifes brasilei-
ros apresentem uma altíssima diversidade biológica 
em termos gerais. Eles possuem uma fauna coralínea 
distinta, com alto grau de endemismo4  (Tabela 1). 
Além disso, os recifes brasileiros ocorrem em águas 
com turbidez mais elevada que as dos recifes de ou-
tras regiões do planeta. 

Grandes comunidades coralíneas foram regis-
tradas no Brasil desde o Parcel de Manuel Luís (MA) 
(cerca de 01°S) até os recifes de Viçosa, na área de 
Abrolhos (BA) (cerca de 18°S), e também em ilhas 
oceânicas, como Atol das Rocas (RN), Fernando de 
Noronha (PE) e Ilha da Trindade (ES), assim como 
em bolsões para o norte, até ao largo da foz do rio 
Amazonas, e o sul, até o estado de Santa Catarina. 
Considerando apenas a distância linear em torno 
da costa, essas comunidades-limite estariam se-
paradas por mais de 4 mil quilômetros. Como dito 
anteriormente, os recifes e comunidades coralíneas 
do Brasil apresentam relativamente poucas espé-
cies de corais em comparação a outras regiões do 
planeta, além de grandes descontinuidades e, em 

grande parte de sua distribuição, recifes apenas 
como estreitas linhas próximas à costa. Entretanto, 
é preciso ressaltar que os chamados recifes brasilei-
ros formam uma entidade diversificada em termos 
de história, morfologia e biota. 

As primeiras descrições mais abrangentes dos 
recifes brasileiros foram realizadas no século XIX 
pelo cientista canadense-americano Charles Frede-
rick Hartt. Posteriormente, merece destaque, pela 
grande abrangência, o trabalho do geólogo ameri-
cano John Casper Branner, no início do século XX.  
A grande contribuição seguinte para o conhecimen-
to das comunidades recifais brasileiras foi realizada 
entre 1961 e 1964 pelo pesquisador francês Jacques 
Laborel, que trabalhou no Instituto Oceanográfico 
(atual Departamento de Oceanografia da Universi-
dade Federal de Pernambuco), que havia sido fun-
dado no Recife. Seu trabalho foi o primeiro a utilizar 
mergulho autônomo (com o auxílio de cilindros de 
ar comprimido – scuba, em inglês) e a produzir foto-
grafias submarinas dos recifes brasileiros.

Após as contribuições de Laborel, a história ge-
ológica dos recifes brasileiros passou a ser melhor 
conhecida através de trabalhos desenvolvidos por 
Zelinda M. A. N. Leão5 e outros colaboradores da 
Universidade Federal da Bahia, a partir do início da 
década de 1980. 

A história geológica do período Quaternário in-
dica que os recifes de coral atuais só começaram a 
crescer há aproximadamente 8 mil anos, quando o 
nível do mar elevou-se e, assim, inundou toda a atu-
al plataforma continental. Os corais, hidrocorais, al-
gas calcárias e outros organismos foram crescendo 
em direção à superfície do mar, construindo uma es-
trutura rochosa com seus esqueletos. Essa estrutura 
serviu de base para a fixação de outros organismos 
e, assim, os recifes foram se formando. Sabendo que 
durante os últimos 7 mil anos o nível do mar subiu 

3. Possuem simbiose com a alga unicelular (zooxantelas). Ver Marangoni et al. (2016).

4. Espécies que só ocorrem em uma determinada região.  

5. Para mais informações sobre Zelinda Leão e sua obra, acessar o Currículo Lattes disponível em: http://buscatextual.cnpq.br/busca-
textual/visualizacv.do?id=K4792692U1
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e desceu várias vezes, isto é, esteve por três vezes 
acima do nível hoje vigente, os pesquisadores com-
pararam essas informações com dados das idades 
de corais obtidos durante uma perfuração no recife 
da Coroa Vermelha (BA).

Essa análise revelou que os recifes cresceram 
acompanhando a subida do mar e alcançaram seu 
clímax há aproximadamente 5 mil anos, coincidin-
do com a altura máxima do mar que, nessa época, 
estava cerca de 5 metros acima do nível atual. Uma 
fase de estabilidade do nível do mar, que durou 
cerca de mil anos, deve ter favorecido o crescimen-

to de numerosas estruturas recifais ao longo de 
todo o litoral.

Porém, de 4 mil anos para cá, devido a várias 
descidas bruscas do nível do mar, que deixaram os 
topos de diversos recifes emersos e sujeitos à ero-
são, as estruturas recifais só puderam crescer lateral-
mente, o que deve ter provocado a coalescência dos 
chapeirões baianos e a formação de bancos recifais. 
Em diversos estados do Brasil, outras comunidades 
recifais se instalaram sobre bancos de arenito de 
praia, em geral estreitos, retilíneos, alongados e lo-
calizados paralelos à praia.

Táxon Total Endêmicas
Contribuição 
de espécies 
endêmicas 

Espécies endêmicas  
no Brasil

Corais-pétreos  
zooxantelados6   

(Ordem Scleractinia)
16 4 25%7

Mussismilia braziliensis, 
Mussismilia harttii, 
Mussismilia hispida

Mussismilia leptophylla 8

Corais-negros 
(Ordem Antipatharia)

3 1 33% Cirrhipathes secchini

Corais-de-fogo ou 
hidrocorais  

(Famílias Milleporidae e 
Stylasteridae)

5 3 60%
Millepora braziliensis, 

Millepora laboreli, 
Millepora nitida 

Octocorais 
(Subclasse Octocorallia) 17 11 65%

Leptogorgia pseudogracilis, 
Leptogorgia violacea, 

Muricea flamma, 
Muriceopsis metaclados, 
Neospongodes atlantica, 

Olindagorgia gracilis, 
Phyllogorgia dilatata, 

Plexaurella grandiflora, 
Plexaurella regia,

Stephanogorgia rattoi, 
Trichogorgia brasiliensis 

Total 41 19 46%

6. Além das espécies de corais-pétreos zooxantelados, foram registradas outras 5 espécies não zooxanteladas em recifes brasileiros.

7. Na versão de 2016 considerava-se que Siderastrea stellata era endêmica do Brasil. Entretanto, essa espécie foi registrada no Golfo do 
México em 2017 (García et al. 2017. The Biological Bulletin, 232:58-70). Os números na tabela foram atualizados.

8. Essa espécie era anteriormente combinada ao gênero Favia. Foi sugerido, especialmente com base em dados moleculares, que 
deveria ser inserida no gênero Mussismilia (ver Budd, A.F.; Fukami, H.; Smith, N.D.; Knowlton, N. 2012. Zoological Journal of the Linnean 
Society, 166:465-529). Em 2019 a espécie foi reconhecida como pertencente ao gênero Mussismilia pelo World Register of Marine Species 
(http://www.marinespecies.org/aphia.php?p=taxdetails&id=1344208, consultado em 19 jun. 2020).

Tabela 1. Diversidade de corais em recifes e ambientes coralíneos brasileiros
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1.3 SITUAÇÃO MUNDIAL DOS AMBIENTES NATURAIS E PRESSÃO DO HOMEM SOBRE ELES 

Por serem sistemas altamente especializados, 
os recifes de coral são muito sensíveis a distúrbios 
ambientais. Estima-se que 19% dos recifes ao redor 
do mundo já tenham sido efetivamente perdidos e 
que 35% estarão em situação crítica de declínio nos 
próximos 10 a 40 anos. As atividades antrópicas são 
as principais responsáveis por essas ameaças, cau-
sando diversos impactos negativos sobre eles, tanto 
em escala global quanto local. Em escala global, as 
atividades humanas – como a queima excessiva de 
combustíveis fósseis e o desflorestamento – vêm au-
mentando a concentração de gases do efeito estufa9,  
como o CO2 e o metano. O aumento da concen-
tração de CO2 na atmosfera leva ao fenômeno do 
aquecimento global e à acidificação dos oceanos.10 
Cabe ressaltar que essas mudanças climáticas ame-
açam diretamente os recifes de coral, já que causam 
doenças nos corais e nos organismos a eles associa-
dos, podendo resultar em sua morte e consequente 
erosão da estrutura recifal com o passar do tempo. 

Os impactos locais alteram o equilíbrio das ca-
deias tróficas e a fisiologia de organismos marinhos. 
Entre suas causas estão: o despejo excessivo de 
matéria orgânica (esgotos humanos não tratados 
e carreamento de fertilizantes utilizados na agricul-
tura), o aumento da quantidade de sedimentos no 
mar (em especial devido à destruição das matas nas 
margens dos rios), a contaminação das águas (prin-
cipalmente provocada por agrotóxicos e poluentes 
industriais) e a sobrepesca (captura de organismos 
em quantidade maior que sua capacidade de repro-
dução). Esses impactos podem levar a uma dimi-
nuição da cobertura de corais nos recifes, mudando 
drasticamente o ambiente.

No Brasil, já foi demonstrado que os recifes loca-
lizados a menos de 5 quilômetros da costa estão em 
piores condições que aqueles longe dela, e as hipó-
teses levantadas estão relacionadas à maior taxa de 
sedimentação; ao aumento da concentração de nu-

trientes (por causa do despejo de esgoto doméstico) 
e da bioerosão costeira; ao turismo e à sobrepesca. 
Os impactos locais nos recifes do Brasil e do mundo 
se agravam pelo sinergismo com os impactos glo-
bais. Há inúmeras evidências disso, e o cenário futu-
ro não é promissor caso não haja mudanças drásti-
cas nos usos e nos cuidados com esses ambientes.

Os resultados das pesquisas já mostraram que re-
cifes coralíneos não impactados localmente têm uma 
melhor capacidade de lidar com as mudanças climá-
ticas globais. Ou seja, além da atuação para minimizar 
os impactos globais, existe uma necessidade urgente 
de fazer um controle local dos impactos antrópicos. 
Entretanto, a maioria dos estudos sobre a resiliência11 
dos corais recifais às mudanças climáticas globais foi 
feita em recifes no Indo-Pacífico e Caribe. Estudos so-
bre esse tema no Brasil ainda são incipientes, e pouco 
se sabe sobre os efeitos das mudanças climáticas nos 
recifes brasileiros e como os corais daqui respondem 
a esses impactos. Por essa razão, profissionais da 
Rede de Pesquisas Coral Vivo vêm trabalhando em 
conjunto para a melhor compreensão dos impactos 
globais e locais nos recifes brasileiros. Uma parte dos 
temas dos estudos realizados é apresentada no livro 
Conhecendo os recifes brasileiros.

9. Gases presentes na atmosfera que evitam a perda de calor para o espaço, mantendo, assim, a Terra aquecida.

10. Aumento da acidez (diminuição do potencial hidrogeniônico - pH) causada pela dissolução de CO2 nos oceanos.  

11. Capacidade dos corais de retornar a seu estado fisiológico normal após exposição a algum estressor.

Gorgônia-de-fogo (Muricea flamma). Recife ao largo, entre a Ponta 
Grande e a Ponta da Coroa Vermelha, 24/02/2016. Foto: Áthila 
Bertoncini/Projeto Coral Vivo. Identificação: Clovis Castro.
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12. Lei Federal no 9.985, de 18 de julho de 2000, e Decreto no 4.340, de 22 de agosto de 2002.

13. Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). Portaria 19, de 9 de março de 2016.

A preocupação com a degradação ambiental e a 
perda de espécies levou a várias iniciativas no Bra-
sil e no mundo. Cabe ressaltar a Convenção sobre 
Diversidade Biológica (CDB), elaborada em um en-
contro das Nações Unidas sobre a biodiversidade, 
realizado no Rio de Janeiro, em 1992, que definiu 
diversas ações e avaliações para a conservação e 
o uso sustentável dos ambientes naturais, incluin-
do os marinhos. Por exemplo, a 11ª Conferência 
das Partes da CDB (Conference of the Parties – COP, 
na sigla em inglês), realizada em Hyderabad, Índia, 
em outubro de 2012, decidiu que diversas áreas do 
planeta atendem aos critérios científicos para serem 
consideradas Ecologically or Biologically Significant 
Marine Areas (EBSAs, na sigla em inglês), ou seja, 
deveriam receber atenção especial para sua conser-
vação. Entre elas foram incluídos alguns ambientes 
coralíneos brasileiros, como o Parcel de Manuel Luís 
e o Banco do Álvaro (MA), a cadeia de bancos sub-
marinos entre o Norte do Brasil (CE-RN) e Fernando 
de Noronha, abrangendo o Atol das Rocas, a plata-
forma continental externa entre o Ceará e o Sul da 
Bahia (especialmente entre 40 e 80 metros de pro-
fundidade), o Banco dos Abrolhos e a Cadeia Vitória-
-Trindade (ES).

Em todo o mundo, uma das principais iniciativas 
para a conservação de ambientes como um todo 
é a criação de áreas marinhas protegidas (AMPs). 
Essas AMPs podem ser reunidas em dois grandes 
grupos de unidades de conservação: as de proteção 
integral e as de uso sustentável. No Brasil, o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Nature-
za (SNUC)12 regula os diversos tipos de áreas pro-
tegidas, indicando os usos humanos possíveis em 
cada uma. Em relação aos recifes de coral e às áreas 
marinhas protegidas, já há um grande número de 
AMPs que os abrigam em esferas governamentais 
federais, estaduais e municipais (Tabela 2) e existem 
propostas de criação de novas AMPs nas grandes la-
cunas que o sistema atual apresenta, como em ilhas 
do estado do Espírito Santo. 

Apesar da grande representação de ecossiste-
mas recifais em unidades de conservação no Brasil, 
há vários problemas de implantação e gestão em 
muitas delas. Isso se deve à ausência de planos de 
manejo, ordenação da visitação, fiscalização de ati-
vidades ilegais (como a pesca em unidades de pro-
teção integral) e a conflitos com atividades indus-
triais em seu entorno. Porém, o número significativo 
de AMPs demonstra a importância dos ambientes 
coralíneos em grande parte da costa brasileira. Nas 
últimas décadas, houve muitos esforços e conquis-
tas no âmbito da avaliação e do planejamento da 
conservação marinha no Brasil. Recentemente, foi 
dado um passo importante para a sistematização e 
o planejamento das ações necessárias para a con-
servação e o uso sustentável dos recursos marinhos 
presentes nos ambientes coralíneos brasileiros com 
a publicação do Plano de Ação Nacional para a Con-
servação dos Ambientes Coralíneos (PAN Corais)13.  
É preciso, agora, que se redobrem os esforços para a 
efetiva implantação das ações previstas nesse plano.

1.4 INICIATIVAS PARA A CONSERVAÇÃO  

Peixe-donzela castanheta (Stegastes fuscus). 
Recife Araripe, 25/02/2016.  
Foto: Áthila Bertoncini/Projeto Coral Vivo. 
Identificação: Clovis Castro.
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Áreas marinhas protegidas Esfera UF Ano

Parque Estadual Marinho do Parcel de Manuel Luís Estadual MA 1991

Parque Estadual da Pedra da Risca do Meio Estadual CE 1997

Reserva Biológica do Atol das Rocas Federal RN 1979

Área de Proteção Ambiental Estadual dos Recifes de Corais (APARC) Estadual RN 2001

Área de Proteção Ambiental Naufrágio Queimado Estadual PB 2018

Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha Federal PE 1988

Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais Federal PE-AL 1997

Área de Proteção Ambiental da Baía de Todos os Santos Estadual BA 1999

Parque Municipal Marinho da Pedra de Ilhéus Municipal BA 2011

Parque Municipal de Preservação Marinha de Coroa Alta 
(Santa Cruz Cabrália) Municipal BA 1999

Parque Natural Municipal do Recife de Fora (Porto Seguro) Municipal BA 1997

Reserva Extrativista Marinha de Corumbau Federal BA 2000

Parque Municipal Marinho do Recife da Areia (Alcobaça) Municipal BA 1999

Parque Nacional Marinho dos Abrolhos Federal BA 1983

Área de Proteção Ambiental da Ponta da Baleia Estadual BA 1993

Reserva Extrativista Marinha do Arraial do Cabo Federal RJ 1997

Área de Proteção Ambiental Estadual do Pau-Brasil Estadual RJ 2002

Área de Proteção Ambiental Municipal Marinha 
de Armação dos Búzios Municipal RJ 2009

Parque Natural Municipal dos Corais (Armação dos Búzios) Municipal RJ 2009

Monumento Natural do Arquipélago das Ilhas Cagarras Federal RJ 2010

Estação Ecológica de Tamoios Federal RJ 1990

Parque Estadual Marinho do Aventureiro Estadual RJ 1990

Área de Proteção Ambiental da Baía de Paraty, Paraty-Mirim 
e Saco do Mamanguá Municipal RJ 1984 (redimensionada 

em 1987)

Estação Ecológica Tupinambás Federal SP 1987

Parque Estadual Marinho da Laje de Santos Estadual SP 1993

Área de Proteção Ambiental Estadual do Litoral Centro Estadual SP 2008

Reserva Biológica Marinha do Arvoredo Federal SC 1990

Tabela 2. Exemplos de áreas marinhas protegidas com ambientes coralíneos no Brasil 
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Projeto “A pesca e a vida marinha 
nos ambientes coralíneos de 
Santa Cruz Cabrália (BA)” do 
Colégio Estadual Professora 
Terezinha Scaramussa (CEPTS). 
Atividade relacionada à proposta 
de toponímias dos recifes do 
local, baseada na tradição oral 
dos pescadores mais antigos.
Santa Cruz Cabrália, 23/09/2014.  
Foto: Fernando de Souza
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  o longo das últimas décadas, os Projetos Peda-
gógicos vêm se tornando um instrumento bastante 
utilizado por professores e gestores educacionais. 
Não sem motivos! Há muito se reconhece a neces-
sidade de as unidades escolares valorizarem a ca-
pacidade de pensar dos alunos, os prepararem para 
questionar a realidade e unirem teoria e prática. 
Mais do que uma técnica atraente para transmissão 
dos conteúdos, tal estratégia tem se revelado inte-
ressante por propiciar uma mudança na maneira de 
pensar e repensar a escola, o currículo e a prática pe-
dagógica contemporânea.

Três perspectivas reforçam o entendimento des-
se cenário:

No âmbito pedagógico, o trabalho com projetos 
ganhou impulso a partir da teoria desenvolvida por 
John Dewey (1859-1952), filósofo americano que in-
fluenciou educadores de várias partes do mundo. No 
Brasil, suas concepções inspiraram o movimento da 
Escola Nova, liderado por Anísio Teixeira, cujo prin-
cípio consistia em unir o processo de ensino-apren-
dizagem à realização de tarefas práticas cotidianas 
associadas aos conteúdos escolares ensinados. Nes-
sa acepção, os potenciais manuais assumem lugar 
de destaque no currículo, fazendo com que alunos 
(e professores) sejam estimulados a experimentar, 
pensar e produzir por si mesmos. 

Na esfera política, essa opção metodológica tem 
no exercício da democracia e da cidadania um dos 
seus objetivos mais nobres, entendendo-o como a 
ordem que permite o melhor desenvolvimento dos 
sujeitos. Ela confere aos indivíduos a tarefa de de-
cidir em conjunto, por meio do diálogo, o destino 
da ação, a proposta metodológica, a formulação das 
metas e a escolha representativa dos responsáveis 
por cada etapa do projeto. 

PROJETOS PEDAGÓGICOS 
DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL2. 

Sob a ótica ambiental, sugere-se o convívio com 
a diversidade, o respeito ao outro e o exercício da 
coletividade para a sustentabilidade socioambien-
tal. Nessa ótica temos exemplificada a teoria da 
complexidade de Edgar Morin. Também reforça a 
noção de pertencimento, comum aos anseios mani-
festos nas propostas / projetos / programas que vis-
lumbram o redirecionamento (e/ou redefinição) do 
fazer da(s) comunidade(s) escolar(es) envolvida(s).

2.1 A INSERÇÃO AMBIENTAL NOS PROJETOS PEDAGÓGICOS

Dilmar Lima  |  Maria Teresa de Jesus Gouveia

Relação de pertinência entre as perspectivas educativas

Projetos
Pedagógicos

Pedagógica Política

Ambiental

Sem sombra de dúvidas, a sociedade brasileira, 
ao longo dos últimos vinte anos, tem se mostrado 
bastante perspicaz na formulação e na consolida-
ção de políticas públicas voltadas a uma educação 
igualitária, gratuita e de qualidade para todos, en-
tendendo-a como base do desenvolvimento de um 
país. Caminhando em paralelo, inúmeras frentes de 
cunho socioambiental fortificaram esse objetivo, 
instituindo o debate sobre a sustentabilidade das 
relações junto à grade curricular das escolas.

A
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Institucionalizada através da LDB (Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional) e dos PCNs (Pa-
râmetros Curriculares Nacionais) e operacionalizada 
sob as orientações da PNEA (Política Nacional de 
Educação Ambiental), do ProNEA (Programa Nacio-
nal de Educação Ambiental) e dos ProEEAs (Progra-
mas Estaduais de Educação Ambiental), além das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Ambiental, a Educação Ambiental no Brasil tem au-
xiliado fortemente na consecução dos objetivos pe-
dagógicos escolares, contribuindo na formulação e 
dinamização de diferentes propostas e projetos.

Três instrumentos frequentes nas escolas públi-
cas brasileiras – variando em amplitude e complexi-
dade, e possibilidades temático-pedagógicas – me-
recem destaque, por servirem como um conjunto 
de ferramentas essenciais à prática pedagógica vol-
tada para a conservação dos ambientes coralíneos.

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) de uma 
escola não é efetivamente um produto, nem mesmo 
uma cartilha normatizadora. Ao contrário, trata-se 
de um instrumento de gestão contínua, orientado 
pelos princípios e objetivos educacionais estabele-
cidos por uma comunidade escolar. O documento 
traz consigo uma visão de educação pautada na-
quele grupo social, que, a partir dos seus sujeitos e 
realidade, traça uma proposta de ação pedagógica 
democraticamente definida. É, portanto, um do-
cumento identitário, no qual os sujeitos se veem e 
atuam sobre as suas demandas e planos, que serão 
periodicamente revistos e sistematicamente re-
construídos. Nesse sentido, o PPP não é modismo 
nem documento para ficar engavetado. Seu propó-
sito transcende o simples agrupamento de planos 
de ensino e atividades formuladas pelos professo-
res. Ele sinaliza um rumo, um norte, uma direção 
pedagógica a ser empreendida pela escola com a 
participação de todos os sujeitos da instituição.

A Agenda 21 Escolar é um instrumento (e um 
processo) de planejamento participativo elaborado 
pelas unidades escolares para o desenvolvimento 
de suas ações pedagógicas, tendo como eixo cen-
tral a sustentabilidade das relações, compatibili-
zando a conservação ambiental, a justiça social, o 
crescimento econômico e a melhoria do ensino ofe-
recido. A exemplo das Agendas 21 Global, Brasileira, 

Estadual e Local, os diagnósticos levantados pela 
comunidade escolar servirão de referência para o 
planejamento das ações a serem dinamizadas nos 
meios de influência da escola, tanto nos seus pró-
prios recintos quanto no meio familiar e social onde 
tal influência é exercida. O documento assim for-
mulado representa um instrumento fundamental 
para a construção da democracia participativa nas 
escolas e para que se exerça a cidadania ativa das 
comunidades inclusas. 

Com propósitos mais específicos, porém não me-
nos importantes, os Projetos Pedagógicos (Inter)
Disciplinares em geral não assumem pretensões 
para além da esfera docente envolvida. Ou seja, têm 
objetivos e metas precisos que, regularmente, ga-
nham aplicabilidade quando um (ou um grupo de) 
professor(es) desenvolve(m) determinado tema ou 
ação pedagógica e educativa. Podemos considerá-
-los “proposições celulares”. Todavia, quando apre-
sentados em conjunto com as demais proposições 
pedagógicas da escola, revelam novas potencialida-
des e fortalecem, sobretudo, a construção de um per-
fil mais fidedigno daquela comunidade escolar, reve-
lando suas potencialidades e demandas implícitas.

O entendimento da cadeia normativa e do pro-
tocolo de inserção dos Projetos Pedagógicos nas 
unidades escolares ajuda a reconhecer suas ampli-
tudes e possibilidades. Isso facilitará ao educador 
contextualizar suas ações, definir seus objetivos e 
metas e avaliar periodicamente os resultados obti-
dos ou que ainda precisam ser conquistados. 

Quando se trata de projetos que tenham como 
foco territorial quaisquer ambientes marinhos, so-
ma-se ao educador mais um desafio. Ao contrário 
de ambientes terrestres, sejam eles ecossistemas ou 
biomas brasileiros, os ambientes marinhos, como os 
coralíneos, não têm merecido a devida inserção na 
literatura pedagógica e didática que rege o ensino 
formal brasileiro. Essa fragilidade permite identi-
ficar nos projetos pedagógicos uma demanda por 
temas que contemplem a conservação e a susten-
tabilidade socioeconômica desses ambientes, espe-
cialmente abrangendo as comunidades escolares, 
compostas por diferentes atores sociais, que intera-
gem neles, além de conviverem dentro da escola e 
em outros lugares.
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Abrangência e inserção dos atores sociais  
nos Projetos Pedagógicos

Comunidade escolar

Alunos

Educadores

A Constituição de 1988 possibilitou o estabeleci-
mento de políticas públicas diferenciadas. Um dos 
resultados foi o engrandecimento da capacidade 
dos diferentes atores de identificar as reais poten-
cialidades e demandas do seu ambiente nos aspec-
tos político-educacionais, socioculturais e/ou orça-
mentário-estruturais. 

Isso fez com que a prática educativa adquirisse, 
nesses espaços, perspectivas muito mais dinâmicas 
no que diz respeito à ampliação de suas possibilida-
des pedagógicas e à busca pela melhoria da quali-
dade de vida das comunidades envolvidas. 

Aqui, uma reflexão cada vez menos linear tem ga-
rantido, na inter-relação dos saberes e das práticas 
coletivas reveladas nas respectivas comunidades, o 
resgate de valores comuns que propiciam ações so-
lidárias fundadas sob um novo conceito de socieda-
de e natureza. A utilização e distribuição sustentável 
dos seus recursos naturais nessas ações caminha em 
paralelo à preservação da identidade local. Nesse 
horizonte, ganha espaço nas atividades escolares ins-
tituídas nesses ambientes não apenas um crescente 
estado de alerta frente aos riscos socioambientais  
(e seus danos), mas também uma nova compreensão 
da lógica de atuação social (incluindo a pedagógica), 
um novo olhar sobre a distribuição (desigual) dos 
ônus decorrentes de tais riscos e uma análise siste-
mática do papel de cada cidadão frente à sua própria 
condição existencial. Esses elementos deram novo 
vigor ao currículo escolar. Assim, a transversalidade 
da temática ambiental tem facilitado a criação de um 

catálogo de formulações pertinente e revelador no 
universo educacional brasileiro. 

Um bom exemplo desse feito foi a utilização – 
por parte de um grande número de educadores – 
dos recursos tecnológicos hoje disponíveis. Esses 
recursos tornaram acessível uma enorme rede de 
comunicação, que passou a auxiliar os professores 
na elaboração, dinamização e amplificação de suas 
propostas e projetos escolares. O contato virtual 
tem servido de ponte para os milhares de educado-
res no Brasil e no mundo e vem propiciando inúme-
ras ações solidárias. Ele serve, inclusive, de suporte 
técnico na superação de inúmeros entraves (de con-
teúdo, de estratégias político-pedagógicas e de va-
lorização pessoal e profissional). 

Mais do que um conjunto de receitas prontas e 
ações engessadas, a Educação Ambiental dinami-
zada nessa perspectiva vem se revelando progres-
sivamente plural, tanto em metodologia quanto em 
questões focais, fazendo com que a conservação 
dos ambientes marinhos se fortaleça por meio do 
intercâmbio de experiências e articulações vivencia-
das. Isso acontece, por exemplo, através das redes 
que integram a REBEA (Rede Brasileira de Educação 
Ambiental – www.rebea.org.br).

2.2 FORÇAS, FRAQUEZAS,  
OPORTUNIDADES E DESAFIOS

Na tentativa de sistematização das ações vol-
tadas à formulação e dinamização de Projetos Pe-
dagógicos, algumas indicações se sobressaem. Em 
especial, destacamos aquelas que buscam otimizar 
as estratégias e o alcance dos objetivos e metas es-
tabelecidos nas respectivas propostas.

Independentemente da contextualização aferi-
da, ou seja, na formulação de um PPP, na construção 
de uma Agenda 21 Escolar, ou na realização de um 
Projeto Pedagógico (Inter)Disciplinar, certos indica-
dores merecem especial atenção por parte de todo 
educador/gestor. Na concepção de um Projeto Pe-
dagógico, a proposta deve:

a) Nascer da própria realidade escolar, tendo como 
suporte referencial a reflexão sobre as possíveis cau-
sas dos problemas e das situações frequentemente 
vivenciadas;
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b) Ser exequível e prever as condições necessárias 
– burocráticas e operacionais – para que a dinami-
zação e a avaliação de suas ações possam ocorrer de 
modo contínuo, sistemático e periódico;

c) Ser uma ação articulada, envolvendo todos os 
atores inclusos na realidade escolar, para promo-
ver a melhoria da qualidade do ensino e da vida 
das pessoas;

d) Estar em permanente processo de reconstrução, 
já que, como produto, é também processo;

e) Ter o compromisso de instaurar uma forma de or-
ganização do trabalho (pedagógico e gerencial) que 
se preocupe com a superação de possíveis entra-
ves, sejam eles de recursos humanos, técnicos e/ou  
administrativos;

f ) Explicitar os princípios e as diretrizes que subsi-
diam as ações, valorizando a solidariedade entre os 

agentes envolvidos, buscando estimular a participa-
ção cidadã dos indivíduos.

Às indicações acima, somam-se outras mais dire-
cionadas aos Projetos Pedagógicos focados na com-
plexidade ambiental:

a) Estabelecer sempre uma localização espaço-tem-
poral da ação, referenciando seu contexto socioam-
biental, político e educacional;

b) Valorizar as ações voltadas à mobilização, parti-
cipação e controle social, reforçando os vínculos de 
identidade local e o estabelecimento de relações 
sustentáveis entre a sociedade e o ambiente;

c) Primar pela construção participativa e demo-
crática das propostas e projetos, lançando mão 
de estratégias didático-pedagógicas capazes de 
propiciar a ampliação do conhecimento sobre o 
seu habitat aos diferentes atores, permitindo-lhes 
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compreender sua própria realidade e suas possibi-
lidades de ação cidadã;

d) Criar oportunidades de parcerias que facilitem a 
execução e consecução dos objetivos idealizados, 
quer sejam com instituições públicas locais e/ou 
com a comunidade circunvizinha à escola.

Os projetos são constituídos por componentes 
estruturais, cada qual com finalidades específicas 
que dialogam entre si. Geralmente, os PPPs seguem 
a ordem de concepção e apresentação abaixo:

a) Título – apresenta, de forma concisa, o tema do 
projeto com no máximo 8 (oito) palavras;

b) Tema – expressa a intervenção do projeto, nesse 
caso, no “universo do ensino formal”;

c) Problema – expõe de onde partiu a percepção do 
problema e a descrição do mesmo;

d) Objetivos – vinculam os resultados esperados;

e) Hipótese – identifica possíveis causas da realidade 
que se pretende modificar e apresenta as possíveis al-
ternativas para o alcance das propostas de resolução;

f ) Estratégia metodológica – apresenta as ações 
que contribuirão para a formação continuada e as 
ações implementadoras;

g) Descrição das ações – justificativa e descrição 
das ações com indicação de propósito, localização, 
abrangência, atores sociais envolvidos e, sempre 
que possível, apresentação de metas e indicadores 
de resultados e de avaliação. Assim, deve considerar:

P o sujeito da ação educativa;

P o formato da ação (curso, oficina, atividades 
extramuros);

P o(s) objetivo(s) de aprendizagem, o(s) conteú-
do(s), a carga horária, o(s) subtema(s) tratado(s);

P o modo de execução (pontual, esporádica, inten-
siva ou processual).

h) Cronograma físico-financeiro – demonstração 
do alcance das metas, considerando o tempo para 
execução e os recursos financeiros necessários;

i) Avaliação – apresentação das estratégias de ava-
liação(ões) parcial(ais) e/ou total do projeto;

j) Divulgação dos resultados – difusão dos resulta-
dos obtidos e considerações vinculadas;

k) Bibliografia – conjunto das referências bibliográ-
ficas utilizadas e consultadas.

Encontro do Coletivo Jovem da Costa do Descobrimento. 
Apresentação do mapa falado da área de Arraial d’Ajuda  
a Caraíva. Arraial d’Ajuda, 12/09/2015. 
Foto: Clovis Castro/Projeto Coral Vivo.

Oficina de construção da Agenda 21 ministrada por Teresa Gouveia, 
nas proximidades da Orla Bardot. Armação dos Búzios, 29/09/2011. 
Foto: Clovis Castro/Projeto Coral Vivo.
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Alunos ganhadores da “Gincana Ecológica” do Colégio Estadual Antônio Carlos Magalhães, Arraial d’Ajuda (BA), 

realizando visita monitorada ao Parque Natural Municipal do Recife de Fora, 13/09/2014. Foto: Clovis Castro.



23A Rede de Educação Coral Vivo

A REDE DE EDUCAÇÃO 
CORAL VIVO3. 

Maria Teresa de Jesus Gouveia

   nstituída em 2012, em uma trajetória de quase uma 
década, a Rede de Educação Coral Vivo tem passado 
por aprimoramentos, mantendo o atendimento às di-
retrizes e aos princípios constantes dos documentos 
norteadores da Educação e da Educação Ambiental. 

Os cursos de formação continuada para profes-
sores e educadores realizados pelo Projeto Coral 
Vivo nos estados da Bahia e do Rio de Janeiro, em 
2008 e 2011, serviram de alicerce para a formação 
dessa rede, que:

a) Observa que a Educação Ambiental deve consi-
derar metodologicamente as diretrizes nacionais 
para a educação brasileira, no sentido de ampliar o 
debate e o aprimoramento dos conceitos do campo 
ambiental, relacionando-os aos contextos territo-
riais, propiciando, assim, a presença ou o incremen-
to da inserção ambiental nos currículos escolares;

b) Recorre às três dimensões da alfabetização cientí-
fica: a aquisição de vocabulário básico de conceitos 
científicos, a compreensão da natureza do método 
científico e a avaliação do impacto da ciência e da 
tecnologia na sociedade;

c) Constitui-se pela conjugação de esforços em con-
cretizar os ideais mencionados nas Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Educação Ambiental (Reso-
lução no 02, de 17 de dezembro de 2009). 

Como as Diretrizes Curriculares recomendam que 
sejam considerados os saberes e os valores da sus-
tentabilidade e a diversidade da vida, a rede propõe:

P Estimular “uma visão integrada e multidimensio-
nal da área ambiental, considerando o estudo da 
diversidade biogeográfica e seus processos ecoló-
gicos vitais, as influências políticas, sociais, econô-
micas, psicológicas, dentre outras, na relação entre 

3.1 ESTRUTURAÇÃO E DINÂMICA DA REDE DE EDUCAÇÃO CORAL VIVO 

sociedade, meio ambiente, natureza, cultura, ciên-
cia e tecnologia”;

P Contribuir para “o estabelecimento das relações 
entre as mudanças do clima e o atual modelo de 
produção, consumo, organização social, visando à 
prevenção de desastres ambientais e à proteção das 
comunidades”;

P Promover “a observação e o estudo da natureza e 
de seus sistemas de gerenciamento, para possibili-
tar a descoberta de como as formas de vida relacio-
nam-se entre si e os ciclos naturais interligam-se e 
integram-se uns aos outros”.

Nos últimos anos, a rede tem se desenvolvido 
junto a unidades escolares do Ensino Médio, atu-
ando em sintonia com as Orientações Curriculares 
para o Ensino Médio, vinculadas à Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB). Buscamos pro-
piciar, junto com profissionais das unidades escola-
res, a possibilidade de o educando desenvolver sua 
autonomia intelectual, seu pensamento crítico, sua 
preparação para o mundo do trabalho, além de suas 
competências no processo de aprendizagem. 

Como resultado, a parceria se institucionaliza, 
principalmente, pela incorporação dos projetos da 
rede nos Projetos Político-Pedagógicos das unida-
des parceiras. Os temas e os termos da parceria se 
firmam por entendimentos entre os representantes 
institucionais do Projeto Coral Vivo e da unidade es-
colar. Os temas demonstram a sintonia com pressu-
postos de documentos norteadores tanto da Educa-
ção Ambiental como da Educação Básica brasileira: 
Agenda 21 Escolar; reconstituição da história de um 
sítio de importância cultural; pertencimento social 
de recifes locais a uma comunidade pesqueira; pro-
blematização e caracterização do “lixo marinho”.

I
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Fonte: nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030

A Educação Infantil é a primeira etapa da Educa-
ção Básica e, por isso, merecedora de um olhar espe-
cífico por parte da Educação Ambiental.

As Orientações Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil apontam para atributos de ações 
pedagógicas ao considerar que crianças de 0 a 5 
anos são sujeitos que constroem identidade pessoal 
e coletiva e que brincam, imaginam, fantasiam, ex-
perimentam, narram e questionam, assim construin-
do sentidos sobre a natureza e a sociedade. 

Essas orientações indicam práticas pedagógicas que:

P	Tenham como eixos interações e brincadeiras;

P	Incentivem a curiosidade, a exploração, o encan-
tamento, o questionamento, a indagação e o conhe-
cimento das crianças sobre os meios físico e social e 
a natureza;

P	Promovam a interação, a preservação e o conheci-
mento da biodiversidade e da sustentabilidade.

3.2 NOVAS TRILHAS EDUCATIVAS

Tal como são dinâmicos os ambientes, assim tam-
bém deve ser uma rede, sem, contudo, descartar te-
mas recorrentes como a conservação de ambientes 
costeiros e marinhos e o combate ao lixo marinho.

Faz-se necessário abrir novas trilhas para o cami-
nhar pedagógico em meio aos temas ambientais con-
temporâneos. Um desses caminhos seria observar os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Em setembro de 2015, a Cúpula das Nações Uni-
das definiu 17 Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável como parte da Agenda 2030.

O Objetivo 14 (ODS 14), Vida na água – Conserva-
ção e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos 
recursos marinhos para o desenvolvimento sustentá-
vel – apresenta, em suas metas, propósitos comuns 
aos do Projeto Coral Vivo no que tange à produção e 
popularização de conhecimentos e saberes:

Da esquerda para a direita: Isabela Mariz, 
educadora ambiental do Projeto Coral Vivo 
em Búzios; Carolina Rodrigues, secretária 
de Educação e Ciência de Búzios e Teresa 
Gouveia. 28/09/2011. 
Foto: Banco de imagens Coral Vivo.
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P	Aumentar o conhecimento científico;

P	Proteger os ecossistemas marinhos e costeiros;

P	Enfrentar os impactos da acidificação dos oceanos;

P	Prevenir a poluição marinha.

E a dimensão ambiental defendida no campo da 
Educação Ambiental conduz ao diálogo do ODS 14 
com outros objetivos, como os exemplos a seguir:

P	Com o Objetivo 4 – Educação de Qualidade, com a 
sétima meta, que aponta que até 2030 haja a garan-
tia de que todos os alunos adquiram conhecimen-
tos e habilidades necessárias para promover o de-
senvolvimento sustentável por meio da educação;

P	Em relação ao Objetivo 12, que trata de metas 
para o Consumo e Produção Responsáveis, conside-
rando a quinta meta, ou seja, a intenção de que até 
o ano de 2030 ocorra a diminuição substancial da 
geração de resíduos por meio da prevenção, redu-
ção, reciclagem e reuso; 

P	E um olhar sobre o Objetivo 13, com o tema a 
Ação contra a Mudança Global do Clima, como em 
sua terceira meta, que indica a necessidade de me-
lhorar a educação, aumentar a conscientização e a 
capacidade humana e institucional sobre mitigação, 
adaptação, redução de impacto e alerta precoce da 
mudança do clima.

Há uma perspectiva, para o desenvolvimento de 
uma outra nova trilha educativa, que está vinculada 
com a motivação da Organização das Nações Uni-
das (ONU) quando designou o período de 2021 a 
2030 como a Década da Ciência dos Oceanos para 
o Desenvolvimento Sustentável. Ao afirmar a im-
portância dos oceanos como essenciais para a ga-
rantia do equilíbrio social, econômico e ambiental, 
durante essa década objetiva-se mobilizar a comu-
nidade científica, os formuladores de políticas, as 
empresas e a sociedade civil em torno da produção 
de conhecimento sobre os oceanos. 

A perspectiva poderá se concretizar pela incor-
poração da Ciência Cidadã enquanto uma estraté-
gia metodológica para projetos pedagógicos nas 
instituições de ensino. 

Os Projetos Pedagógicos desenvolvidos recente-
mente pelas unidades de ensino parceiras da Rede 
de Educação Coral Vivo, sob o tema “Combate ao 
lixo marinho”, utilizaram essa estratégia seguindo 
princípios da Associação Europeia de Ciência Ci-
dadã, especialmente o que trata do envolvimento 
ativo de cidadãos nas atividades científicas, geran-
do novos conhecimentos e compreensões sobre o 
objeto pesquisado. O conceito proposto é que os 
cidadãos podem atuar como contribuidores, cola-
boradores ou líderes de projetos. 

Alunos do Colégio Antônio Carlos Magalhães, participantes do projeto “Combate ao lixo marinho na Costa do Descobrimento”, 
em saída de campo na Praia dos Pescadores. Arraial d’Ajuda (BA), 17/10/2019. Foto: Bruno Brauer/Projeto Coral Vivo.



26

O aprimoramento do educando como ser hu-
mano, sua formação ética, desenvolvimento de 
sua autonomia intelectual e de seu pensamen-

to crítico, sua preparação para o mundo do trabalho 
e o desenvolvimento de competências para continuar 
seu aprendizado.

Art. 35, Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional no 9.394/96

A estratégia de aplicação de princípios da Ciên-
cia Cidadã considerou igualmente orientações pe-
dagógicas e curriculares para o Ensino Médio, con-
forme a legislação que rege a Educação Nacional:

Outra trilha educativa sugerida é a de percorrer pos-
sibilidades pedagógicas para trabalhar os serviços 
ecossistêmicos proporcionados pela biodiversidade:

P Serviços de suporte ou de apoio – estão relacio-
nados com a manutenção da vida na Terra, como 
formação de solos, ciclagem de nutrientes, produ-
ção primária, polinização e dispersão de sementes, 
produção de oxigênio e presença de habitat;

P Serviços de provisão ou de suprimentos – deri-
vam dos produtos obtidos de ecossistemas, como 
alimentos (pescados, frutos, raízes, mel), água doce, 
minerais, fármacos e recursos genéticos; 

P Serviços de regulação – são os benefícios obti-
dos a partir de processos naturais que regulam as 
condições ambientais de sustentação da vida, como 
manutenção da qualidade do ar, regulação climáti-
ca, purificação da água, controle de inundações e 
controle de processos erosivos; 

P Serviços culturais – são aqueles relacionados 
com a importância dos ecossistemas em oferecer 
benefícios como valores educacionais, patrimônio 
cultural, diversidade e identidade cultural, valores 
espirituais e religiosos, valores estéticos, valores 
simbólicos, recreação e turismo.

Outra trilha temática está relacionada às mu-
danças climáticas, um caminho que permite a as-
sociação com questões vinculadas à saúde, além de 
questões ambientais. Nesse tema, adaptação é uma 
palavra-chave! Para fazer frente às mudanças climá-
ticas, são fundamentais as intervenções de adap-
tação no modo de vida do ser humano, tanto para 
reduzir ou eliminar as condições favoráveis para a 
ocorrência de doenças transmissíveis e não-trans-
missíveis e para as alterações no regime de chuvas, 
que afetam a saúde e a agricultura, quanto para mi-
tigar os nossos impactos negativos nos ecossiste-
mas, entre outras.

Participantes da Turma 2 em visita aos 
viveiros da Base de Pesquisas Coral Vivo. 
Arraial d’Ajuda Eco Parque, 23/08/2011.  
Foto: Banco de imagens Coral Vivo.
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Porto de Pesca de Porto Seguro denominado de “Tarifa”, 19/10/2019. Foto: Lendro Santos/ Projeto Coral Vivo



28 Gorgônia-de-fogo (Muricea flamma). Itassepocú de Fora, Recife de Fora, 22/02/2016. Foto: Áthila Bertoncini/Projeto Coral Vivo.
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 s recifes de coral têm sofrido continuamente 
com impactos advindos de estressores que afetam 
o ambiente nas escalas local e global. 

Do ponto de vista local, as principais ameaças 
são a sobrepesca e a poluição química. A sobrepes-
ca, seja ela com a finalidade de suprir a alimentação 
humana ou para fins ornamentais, retira do ambien-
te natural diversos grupos de organismos, cuja fun-
ção é crítica para a manutenção da estrutura, com-
posição e saúde do ambiente. Já a poluição química, 
muitas vezes causada por atividades associadas aos 
centros urbanos e à contaminação de corpos hídri-
cos costeiros, altera de forma significativa a compo-
sição química da água, tornando-a imprópria para a 
saúde dos organismos recifais. 

Além dos impactos ligados a esses estressores 
em uma escala local, os recifes de coral também têm 
sofrido intensa e continuamente os efeitos das alte-
rações ambientais em escala global, relacionadas às 
mudanças no regime climático da Terra.

As mudanças climáticas estão majoritariamente 
ligadas à emissão de gases de efeito estufa. A ra-
diação solar, ao incidir na superfície terrestre, é re-
fletida como radiação infravermelha (Figura 1). Esta, 
por sua vez, se associa com gases de efeito estufa 
– tais como metano (CH4) e gás carbônico (CO2) –, 
permanecendo assim retida na atmosfera terrestre, 
que, consequentemente, armazena calor. No entan-
to, parte do gás carbônico também é absorvida pela 
superfície da água do mar, acarretando alterações 
no seu equilíbrio físico-químico. 

Na presente seção, serão abordados os dois prin-
cipais impactos que as mudanças climáticas e o au-
mento na concentração de gás carbônico na atmos-
fera têm sobre os recifes de coral: o fenômeno do 
branqueamento e o efeito da acidificação da água 
do mar no crescimento dos organismos coralíneos 
calcificadores.

AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
E OS OCEANOS4. 

Adalto Bianchini | Miguel Mies

Figura 1. Forçamento radioativo: parte da radiação solar é refle-
tida de volta para o espaço, enquanto outra parte adentra na 
atmosfera terrestre e incide sobre a superfície do planeta. Em 
contato com gases de efeito estufa, parte dessa radiação fica 
retida em nossa atmosfera, provocando um armazenamento 
excessivo de calor. CFC = clorofluorocarboneto; N2O = óxido 
nitroso. (Fotos reproduzidas de Extraessay)

4.1 A ELEVAÇÃO DA  
TEMPERATURA DOS OCEANOS

A água possui capacidade de armazenar calor, e 
sua capacidade térmica é muito superior à do ar at-
mosférico. Por isso, grande parte do calor retido na 
atmosfera é absorvida pelas águas superficiais dos 
oceanos. Como consequência, a coluna de água é 
aquecida, causando vários efeitos, dentre eles o derre-
timento das calotas de gelo polar, provocando eleva-
ção do nível do mar e mudanças no regime climático. 
Do ponto de vista biológico, essas alterações influen-
ciam a distribuição e a migração de espécies, modifi-
cam a relação entre os organismos nas teias alimenta-
res e reduzem a produção primária nos oceanos.

Radiação 
Infravermelha 
refletida pela 
superfície da 

Terra e absorvida 
pelos gases de 

efeito estufa que 
envolvem o planeta

Radiação solar 
absorvida 

pela superfície 
da Terra

Radiação solar 
refletida pela 
Terra de volta 

ao espaço

O
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O principal impacto dessas mudanças climáticas 
nos recifes de coral é o branqueamento. Corais que 
vivem em águas rasas são tipicamente encontrados 
em associação simbiótica com algas unicelulares, 
conhecidas como zooxantelas, que habitam as célu-
las dos corais. Quando estão sob um estresse térmi-
co, ou seja, um aumento de temperatura da água do 
mar, as zooxantelas produzem espécies químicas de 
oxigênio que reagem com as biomoléculas, tornan-
do-se, portanto, tóxicas para os corais. A resposta 
do coral que hospeda as zooxantelas é a expulsão 
desses simbiontes adoecidos. Ao expulsá-los, os pig-

Figura 2. Colônia branqueada de coral-cérebro (Mussismilia harttii) no recife da Praia do Mucugê,  Arraial d’Ajuda (BA), afetado durante 
o evento global de branqueamento, 01/02/2019. Foto: Carlos Henrique Lacerda/Projeto Coral Vivo.

mentos naturais do coral sofrem degradação e o seu 
tecido se torna translúcido, deixando assim transpa-
recer seu esqueleto branco. Por isso, esse fenôme-
no é conhecido como “branqueamento” (Figura 2). 
Como a relação de simbiose com as zooxantelas é 
crucial para a vida dos corais, a perda excessiva de 
seus simbiontes pode levá-los à morte. É notório 
que os corais podem sobreviver a eventos amenos 
de branqueamento. Entretanto, quanto maiores fo-
rem o tempo de duração e a intensidade (nível de 
aquecimento da água do mar) do evento, maior será 
a probabilidade de ocorrer mortalidade de corais.

Embora sejam capazes de se recuperar de eventos 
de branqueamento, eles se tornam significativamen-
te mais frágeis. Como consequência, podem surgir 
doenças, que tendem a provocar danos importantes 
às populações de corais. Por exemplo, Ronaldo Fran-
cini-Filho e colaboradores relataram a ocorrência de 
doenças em alguns recifes do Banco dos Abrolhos, 
em 2008, sugerindo que uma das causas seria a ele-
vação da temperatura da água do mar (Figura 3).

Episódios de branqueamento em massa de co-
rais estão se tornando mais frequentes e mais dura-
douros. Nas últimas duas décadas, quatro eventos 
desse tipo (1998, 2009, 2014 e 2019)  ocorreram 
simultaneamente em quase todo o planeta, com 
consequente mortalidade em massa. Eles provoca-
ram a morte de cerca de 50% da Grande Barreira de 
Corais no Indo-Pacífico, uma região biogeográfica 
oceânica que compreende o oceano Índico (a norte 
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Figura 3. Corais-pétreos e octocorais do Banco dos Abrolhos 
apresentando sintomas de patologias diversas. [Fotos reprodu-
zidas de Francini-Filho et al. (2008)]

da Convergência Antártica) e a porção ocidental e 
tropical do oceano Pacífico. Além disso, causaram 
também a extinção local de espécies de corais no 
Caribe. No Brasil, a mortalidade de corais associada 
ao branqueamento foi bastante reduzida em todos 
esses eventos, com exceção do ocorrido em 2019, 
quando houve mortalidade de 90% dos corais-de-
-fogo (Millepora alcicornis) no Nordeste. Os recifes 
brasileiros são considerados mais tolerantes ao 
branqueamento, sendo, assim, refúgios climáticos 
para a biodiversidade.

4.2 A ACIDIFICAÇÃO DAS ÁGUAS DO MAR

A acidificação dos oceanos – que se traduz na 
redução do pH (potencial hidrogeniônico) da água 
do mar – é causada pela entrada de gás carbônico 
na água. De modo geral, quanto maiores a concen-
tração e a pressão parcial desse gás na atmosfera, 
maior será a quantidade absorvida pela água dos 
oceanos na sua interface com a atmosfera. O gás 
carbônico se combina com a água do mar para pro-
duzir ácido carbônico, que, por sua vez, se dissocia 
em íons de hidrogênio (prótons) e de bicarbonato. 
Os prótons liberados reduzem o pH: quanto maior 
a concentração de prótons na água, menor é o pH 

(Tabela 1 na página seguinte). Os prótons liberados 
se associam aos íons carbonato (CO3

-2), diminuindo 
assim a disponibilidade desses íons na água. 

Acontece que os íons carbonato, assim como os 
íons de cálcio (Ca2+), são essenciais para o crescimen-
to dos corais, já que o esqueleto desses organismos 
é constituído de carbonato de cálcio (CaCO3). Por 
esse motivo, em consequência da acidificação ma-
rinha, os corais estão produzindo esqueletos calcá-
rios mais frágeis, o que torna os recifes mais susce-
tíveis à erosão.

O nível atual de pressão parcial de gás carbôni-
co na atmosfera é de 400 ppm (partes por milhão) 
e vem aumentando desde o evento da Revolução 
Industrial. Investigações científicas mostram que 
não haverá mais desenvolvimento de recifes de co-
ral se esse valor superar 500 ppm. As projeções do 
Painel Intergovernamental para Mudanças Climáti-
cas (IPCC) indicam que esse nível pode atingir até 
940 ppm no fim deste século se a humanidade não 
adotar medidas que reduzam a emissão de gás car-
bônico para a atmosfera. O cenário mais otimista do 
IPCC, considerando um esforço global no combate 
às emissões de gás carbônico, prevê um valor em 
torno de 420 ppm (Figura 4).

Em termos de pH, o valor normal para a água do 
mar está entre 8,0 e 8,3. Desde a Revolução indus-
trial, o pH da água do mar já baixou 0,1, e previsões 
indicam que ele pode ser reduzido até 7,7. 

Figura 4. Grande parte do gás carbônico liberado na atmosfera 
é absorvida pelos oceanos. Uma sucessão de eventos químicos 
reduz a disponibilidade de íons carbonato (CO32-), essenciais 
para a síntese do esqueleto de organismos calcários, tais como 
os corais. [Adaptado de Hoegh-Guldberg et al., (2007)]
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Concentração de íons de hidrogênio  
comparada à da água destilada (pH)

Exemplos de soluções e seus pH

10.000.000 0 ácido de baterias

1.000.000 1 ácido clorídrico

100.000 2 suco de limão, vinagre

10.000 3 suco de laranja

1.000 4 suco de tomate

100 5 café preto, chuva ácida

10 6 saliva, urina

1 7 água “pura”

1/10 8 água do mar

1/100 9 bicarbonato de sódio

1/1.000 10 leite de magnésio

1/10.000 11 amônia

1/100.000 12 água com sabão

1/1.000.000 13 água sanitária, limpador de fogão

1/10.000.000 14 desentupidor (soda cáustica)

Tabela 1. Soluções são consideradas ácidas ou básicas de acordo com a concentração de íons de hidrogênio (prótons: H+) presentes 
na mesma (pH, “potencial de íons de hidrogênio”). Valores menores que 7,0 são considerados ácidos; 7,0 corresponde a um pH neutro; 
valores maiores que 7,0 são considerados básicos. Como o pH é expresso em uma escala logarítmica, a mudança em uma unidade de 
pH corresponde a uma alteração de 10 vezes na concentração de íons hidrogênio na solução. Por exemplo, uma solução cujo pH é igual 
a 4,0 é dez vezes mais ácida do que uma outra cujo pH é igual a 5,0. [Adaptado de Harrould-Kolieb, Savitz (2008)].

4.3 PANORAMAS FUTUROS

O Projeto Coral Vivo instalou um sistema de me-
socosmo marinho que permitiu a realização de di-
versos experimentos relacionados ao aumento da 
temperatura da água do mar (branqueamento de 
corais), acidificação marinha (redução no crescimen-
to de corais) e poluição química utilizando espécies 
de corais brasileiros. Esse sistema está localizado no 
Arraial d’Ajuda Eco Parque, em Porto Seguro (BA), e 
permite a manipulação de variáveis ambientais, tais 
como temperatura, pH e concentração de nutrien-
tes e de poluentes químicos. 

Essa iniciativa possibilitou a realização de diver-
sos estudos simultaneamente e a geração de co-
nhecimento integrado e multidisciplinar por parte 
da Rede de Pesquisas Coral Vivo. As informações 
e publicações científicas produzidas por essa rede 
servem como subsídio para a tomada de decisões 
e a implementação de políticas públicas mais efi-
cientes na prevenção e no combate dos efeitos de 
impactos locais e globais sobre os recifes de coral 
da costa brasileira.
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Orelha-de-elefante (Phyllogorgia dilatata). Recife ao largo entre a Ponta Grande e a Ponta da Coroa Vermelha,  
24/02/2016. Foto: Áthila Bertoncini/Projeto Coral Vivo.
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Projeto “A pesca e a vida marinha nos ambientes coralíneos de Santa Cruz 
Cabrália (BA)” do Colégio Estadual Terezinha Scaramussa (CEPTS). Visita 
à fábrica de gelo da Colônia de Pescadores Z-51. Santa Cruz Cabrália, 
06/08/2014. Foto: Matheus Deocleciano/Projeto Coral Vivo.
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A EDUCAÇÃO NA GESTÃO  
DA CONSERVAÇÃO AMBIENTAL5. 

Maria Teresa de Jesus Gouveia

 o Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
ção (SNUC), as categorias de unidades estão reuni-
das em dois grupos de finalidades de conservação 
distintas: o das unidades de proteção integral e o 
das unidades de uso sustentável.

O primeiro tem o objetivo de preservar a nature-
za, admitindo-se apenas o uso indireto dos seus re-
cursos naturais, compatibilizando a conservação da 
natureza com o uso sustentável de parcela dos seus 
recursos naturais. Pertencem a ele as categorias Es-
tação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, 
Monumento Natural e Refúgio de Vida Silvestre.

O segundo grupo compreende categorias cujo 
objetivo comum é compatibilizar a conservação da 
natureza com o uso sustentável dos recursos. Fazem 
parte deste a Área de Proteção Ambiental, a Área de 
Relevante Interesse Ecológico, a Floresta Nacional, 
a Reserva de Fauna, a Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável e a Reserva Extrativista. 

Ao indicar que deve ser assegurada a participa-
ção da sociedade na gestão de determinadas cate-
gorias de unidades, o SNUC faz referência à gestão 
como uma ação (administrativa, gerencial, de con-
trole ambiental e avaliação) que promove e define a 
participação das populações locais e dos principais 
atores e sujeitos sociais.

Na gestão de recursos naturais, sugerida como 
uma “particularidade da gestão ambiental”, o impor-
tante papel desempenhado pela participação social 
está presente na construção de princípios, estratégias 
e diretrizes que norteiam as ações determinadas pe-
los atores sociais que interagem com os recursos na-
turais com vistas à sustentabilidade socioambiental. 

Assim, a participação, a disseminação e o aces-
so à informação, à descentralização, ao desenvol-

vimento da capacidade institucional e à interdisci-
plinaridade da abordagem da gestão de recursos 
naturais são considerados promotores da inserção 
ambiental nas políticas setoriais.

No campo da Educação Ambiental, o Programa 
Nacional de Educação Ambiental (ProNEA) prevê 
que é por intermédio do envolvimento e participa-
ção social que será assegurada a integração equi-
librada das múltiplas dimensões da sustentabili-
dade: ambiental, social, ética, cultural, econômica, 
espacial e política.

Esse direcionamento está fortemente posiciona-
do na linha de ação da Educação Ambiental no pro-
cesso de educação para gestão ambiental pública. 
Para tanto considera a gestão ambiental como um 
processo de mediação de interesses e conflitos ma-
nifestados entre atores sociais que interagem sobre 
os mesmos ambientes. Esse processo de mediação 
define e redefine continuamente o modo como suas 
práticas alteram a qualidade do meio ambiente, e a 
distribuição de custos e de benefícios decorrentes 
das mesmas. 

Nas unidades de conservação (UCs), a gestão 
participativa ocorre por meio da institucionalização 
de Conselhos Gestores, em que cabe a importante 
representatividade de atores e sujeitos sociais do 
Ensino Formal. 

Os Conselhos tornam-se espaços de gestão 
constituídos pela participação de representantes de 
diferentes segmentos da sociedade local e regional 
e de setores governamentais das esferas públicas 
municipal, estadual e federal que afetam ou são afe-
tados pelas UCs.

A participação ocorre pelo compartilhamento de 
informação, pela emissão de opiniões, recomenda-

5.1 A PARTICIPAÇÃO NA GESTÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
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ções e aconselhamentos, pela realização de nego-
ciações e construção de parcerias, pela tomada de 
decisão coletiva e pela autogestão do conselho.

Na literatura que versa sobre a Educação Am-
biental, encontra-se bem explicitado o vínculo da 
participação social com o enfrentamento do desafio 
da gestão ambiental pública. Essa literatura preco-
niza que a participação da sociedade nas decisões 
de gestão advém da aquisição e da produção de 
conhecimento, assim como de uma mudança de 
mentalidade e de atitudes. Nessa perspectiva está 
compreendida como capaz de promover a produ-
ção e aquisição de conhecimentos e habilidades, 
bem como o desenvolvimento de atitudes, visando 
à participação do cidadão, especialmente de forma 
coletiva, na gestão do uso de recursos ambientais. 

Nos Conselhos, sua presença é percebida seja nas 
ações de mobilização, de capacitação ou de media-
ção de conflitos. E sua prática é vinculada à tendência 
emancipatória a Educação Ambiental devido a dife-

rentes características apontadas pelo pesquisador 
Gustavo Lima em 2011 (ver literatura recomenda-
da). Algumas delas abrangem desde a compreensão 
complexa e multidimensional da questão ambiental 
até a defesa do desenvolvimento de liberdades e pos-
sibilidades humanas e não humanas. Outras visam à 
construção de uma atitude crítica ante os desafios 
da crise civilizatória, à politização e à difusão da pro-
blemática socioambiental e ao reconhecimento dos 
argumentos técnico-científicos, subordinados a um 
questionamento ético do conhecimento e um cuida-
do em promover o diálogo entre as ciências e entre 
os saberes. Por fim, também há características que 
buscam um entendimento da democracia como pré-
-requisito para a construção de uma sustentabilidade 
plural, uma convicção de que o exercício da partici-
pação social e a conquista da cidadania são práticas 
indispensáveis à democracia e à emancipação socio-
ambiental e uma vocação transformadora dos valo-
res e das práticas contrárias ao bem-estar público.

Inserção da Educação Ambiental na gestão participativa de questões ambientais

Problema 
ambiental

Carreamento 
de defensivos 

agrícolas para os 
rios e mares

Habilidades para 
resolução

(Objetivo 2 da E.A.)

Participação social
Ex.: Organização de 
associações e outros 

coletivos, transferência 
de conhecimentos, 

acompanhamento de 
políticas públicas

Evidenciamento das 
questões ambientais

Ex.: Para o pescador, 
diminuição do pescado; 

para o ambientalista, perda 
da biodiversidade; para 
os moradores, perda da 

qualidade da água

Consciência 
crítica

(Objetivo 1 da E.A.)

Atitudes
(Objetivo 3 da E.A.)

GESTÃO PARTICIPATIVA
Ex.: Atuação efetiva em 

colegiados gestores

EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL 
(E.A.)

(E.A.)

(E.A.)
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Encontro do Coletivo Jovem da Costa do Descobrimento. Preparação 
do mapa falado da área de Arraial d’Ajuda a Caraíva. Arraial d’Ajuda, 
12/09/2015. Foto: Clovis Castro/Projeto Coral Vivo.
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Cardume de cocorocas ou xiras (Haemulon aurolineatum). 
Recife ao largo, entre a Ponta Grande e a Ponta da Coroa 
Vermelha, 24/02/2016.  
Foto: Áthila Bertoncini/Projeto Coral Vivo.
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Base de Pesquisas Coral Vivo. Fachada da sala de controle do 
mesoscosmo marinho. Arraial d’Ajuda Eco Parque, 25/06/2020. 
Foto: Fernanda Brito/Projeto Coral Vivo.
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Anêmona-de-tubo (Pachycerianthus schlenzae). Recife do Araripe, Santa Cruz Cabrália, 25/02/2016. 

Foto: Áthila Bertoncini/Projeto Coral Vivo. Identificação: Sérgio Stampar.
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